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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICÍPIO DE ITAPUCA


TERMO DE REFERÊNCIA
1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa para fornecimento e distribuição de energia elétrica em diversos setores da Administração Municipal de Itapuca. 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto Municipal n° 82/2023, caracterizando-se como serviço técnico especializado, de acordo com justificativa constante no Estudo Técnico Preliminar.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1. Trata-se de processo que objetiva a contratação de empresa especializada para fornecimento e distribuição de energia elétrica aos prédios públicos do Município de Itapuca/RS. 

2.2. Os serviços a serem prestados pela Contratada estão descritos no item 1.1 do presente Termo. 

2.3. O serviço de fornecimento de energia elétrica constitui serviço de natureza essencial, sendo indispensável para a continuidade do funcionamento adequado de todos os equipamentos das unidades administrativas deste órgão, sendo imprescindível e indispensável a devida contratação.

2.4. O serviço será prestado exclusivamente pelas empresas concessionárias CERFOX - COOPERATIVA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA FONTOURA XAVIER, e a RGE SUL DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A. A contratação se dará na modalidade CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE, com fundamento no art. 74, I da Lei Federal n.º 14.133/2021.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
3.1. Trata-se de serviço público prestado a população através de concessionárias do serviço que mantém rede de captação e distribuição de energia elétrica de maneira que a estrutura está totalmente disponível ao usuário. Não carecendo assim de nenhum custo de implantação ou instalação, pagando o usuário apenas pelo consumo verificado e medido através de sistemas/relógios de medição e de normas estabelecidas pela legislação e pelas normas do Ente Público responsável pela concessão. Tendo em vista a natureza continuada dos serviços, o período de vigência do Contrato será por prazo indeterminado, contados da sua assinatura, nos termos do art. 109 da Lei nº 14.133/2021.

3.2. Nas hipóteses de nova ligação, que seja necessário extensão de rede, ou outra demanda específica junto a concessionária, deverá a Administração Municipal solicitar projetos com respectivos orçamentos à Concessionária, a fim de adequar a demanda do serviço com normativa legal adequada para sua contratação.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO                                                           
4.1. O fornecimento de energia elétrica deve ser constante e ininterrupto, 24 horas por dia e 7 dias por semana. 

4.2. O Município de Itapuca deve receber da Contratada, mensalmente, impresso ou por sistema, uma fatura a ser paga. Esta precisa conter informações relativas ao consumo, valores financeiros, retenções previstas pela legislação e o valor líquido a pagar.

4.3. Em caso de eventuais discordâncias entre quaisquer situações entre as Contratantes sejam elas, financeiras, administrativas, operacionais ou outras, é necessário que haja um canal de comunicação eficiente entre ambas as partes, para permitir soluções que se façam necessárias.

4.4. A contratação será mantida, à medida que os respectivos consumos dos serviços vão ocorrendo e, mensalmente, a leitura do medidor é realizada por profissional e as informações são repassadas para geração da fatura.

4.5. Uma vez encaminhada para a Contratante, a fatura em questão é analisada e a Despesa Pública executada em todas as etapas (Empenho e Liquidação).

4.6. Uma vez paga a despesa, que é apropriada mensalmente, prossegue-se com a execução das relações contratuais atuais.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. A prestação do serviço será imediata após a assinatura do contrato ou termo equivalente, com vigência indeterminada conforme Art. 109 da Lei 14.133/2021.
5.2. Em qualquer tempo, conforme demanda, conveniência e interesse, o Município poderá solicitar, de acordo com normas estabelecidas pela concessionária, novas ligações de Unidade Consumidora, incluindo-se no rol daquelas já existentes, as quais ficam aditadas e submetidas as mesmas regras e condições do contrato original.
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. As comunicações entre os Contratantes devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato ou pelo seu substituto, conforme Artigo nº 117 da Lei 14.133 de 2021.

6.4. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.7. O Gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.8. O servidor Renato Reck, será o responsável pela gestão do contrato.

6.9. O servidor Marcos José Scorsatto, será o responsável pela fiscalização do contrato. 

6.10. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO
7.1. O Contratante efetuará o pagamento de forma mensal a Contratada, e em conformidade com as faturas emitidas durante o mês da prestação do serviço.
7.2. A CONTRATADA remeterá ao PODER EXECUTIVO, os documentos relativos às despesas, para os atos da liquidação e pagamento.

7.3. O CONTRATANTE pagará a integralidade dos valores devidos a CONTRATADA, assim entendido o valor mensal conforme data de vencimento constante nas faturas emitidas.
7.4. O valor das faturas poderá sofrer alterações, haja vista as normas e tarifas estabelecidas pela ANEEL. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO
8.1. O serviço será prestado pela CERFOX - COOPERATIVA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA FONTOURA XAVIER e RGE SUL DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A únicos fornecedores a oferecer esse serviço no município de Itapuca/RS. 
8.2. Para fornecimento/prestação dos serviços pretendidos a Empresa a ser contratada deverá comprovar que atua em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os seguintes documentos a título de habilitação, nos termos do art. 62 da Lei Federal nº 14.133/2021:
HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual;
c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede.
e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;      
f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.
g) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede.
h) Declaração de Idoneidade;
i) Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358/02;

Observação: Os documentos apresentados deverão estar acompanhados da última alteração ou da consolidação respectiva.
HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
b) Prova de regularidade expedida pela Procuradoria Nacional da Fazenda (Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União).
c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual.
d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, sendo da sede do Licitante.
e) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por tempo de serviço (FGTS).
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (obtida eletronicamente nos sites do TRT-4 e/ou Regional correspondente do licitante ou TST).
OBSERVAÇÃO: O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a cento e vinte (120) dias da data da apresentação do documento;
9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O custo estimado anual da contratação é de R$ 217.236,00.
9.2 Havendo erro na apresentação da fatura, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

10.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá da dotação orçamentária específica para o exercício corrente.
03 - SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO.
2006 - Manutenção das Atividades da Secretaria da Administração.
33903900000000:1500 32 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA.
04 - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE.
2019 - Preservação Ambiental e dos Recursos Ambientais.
33903900000000:1500 89 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA.
2020 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Desenvolvimento e Agricultura. 

33903900000000:1500 99 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA. 
05 - SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE.  

2027 - Manutenção das Atividades da Sec. de Saúde.
33903900000000:1600/4504 142 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA.
33903900000000:1500/1002 141 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA.
2031 - Manutenção das Atividades da Unidade Básica de Saúde.

33903900000000:1500/1002 172 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA.
06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PUBLICAS.

2041 - Manutenção das Atividades da Sec. de Obras. 
33903900000000:1500 224 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA. 
2042 - Manutenção e Ampliação da Iluminação Pública.

33903900000000:1751/1300 233 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA.
33903900000000:1500 232 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA. 

2043 - Ajardinamento e Manutenção da Praça e das Ruas.
33903900000000:1500 235 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA.
2045 - Manutenção do Sistema de Abastecimento de Água.

33903900000000:1500 245 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA. .
07 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E ESPORTES.

2051 - Manutenção do Ensino Fundamental. 

33903900000000:1500/1001 312 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA.

2055 - Manutenção do Ensino Infantil – Creche.

33903900000000:1500/1001 336 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA.

2063 - Manutenção da Quadra de Esportes da Escola João Claudir Caproski. 33903900000000:1500/1001 369 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA.
2065 - Apoio ao Esporte Amador. 

33903900000000:1500 380 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA. 
2066 - Reforma, Conservação e Manutenção dos Ginásios de Esportes. 
33903900000000:1500 382 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA. 
08 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL CULTURA E TURISMO.

2074 - Manutenção das Atividades da Sec. da Assistência Social, Cultura e Turismo.
33903900000000:1500 415 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA.

Itapuca/RS, 10 de abril de 2025.
Camila Scorsatto
Secretária Municipal de Administração
Prefeitura Municipal de Itapuca
Rua Arvorezinha, 1035 – Centro

Fone (51) 9 9618 2895

CNPJ: 93.856.862/0001-00

www.itapuca.rs.gov.br
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